PARECER N.º                ,DE 2006, 

da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, 

sobre o Projeto de lei nº 215, de 2005.





De autoria do Deputado Mauro Bragato, o Projeto de Lei n.º 215, de 2005, obriga as empresas prestadoras de serviços a oferecerem, aos seus usuários, atendimento personalizado em postos ou agências.





No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos. 

O projeto, então, foi distribuído para análise das Comissões de Constituição e Justiça e Defesa dos Direitos do Consumidor.





Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável na forma do substitutivo apresentado. 

Na seqüência, foi o projeto encaminhado à esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor para análise do mérito. 

O projeto tem fulcro nas dificuldades enfrentadas pelos usuários quando necessitam resolver questões ligadas à seus cartões de crédito, ao fornecimento de energia elétrica e ao serviço de telefonia.

É antiga a reclamação dos usuários, referente ao fechamento de postos de atendimento, adotado em larga escala pelos prestadores de serviço, impossibilitando e por vezes até inviabilizando a solução pretendida, ora pela falta desses postos, ora pelo atendimento disponibilizado, de telemarketing, na maioria das vezes desempenhado por pessoal treinado para recitar o mesmo verbete em resposta às várias dificuldades reclamadas.

A sujeição do usuário à direção imposta pelo atendimento eletrônico, a grande espera que implica, à falta de poder decisório do atendente, a dificuldade no atendimento por supervisores que só ocorre após muita insistência, a espera interminável com impositiva audição de mensagem publicitária e muitas vezes até que a ligação caia, pois muitas vezes não há retorno do atendente,  traz prejuízo pessoal de difícil mensuração, mas de seguro desgaste ao usuário.

Pena o usuário, deixando insolúvel problema que poderia resolver, fosse melhor o atendimento, isso quando não desiste de pronto, ao esbarrar no atendimento eletrônico, sem vislumbre de possibilidade de falar com uma pessoa da própria empresa, responsável pelo tipo de problema que se apresenta.

Pior se faz quando, ao tentar ser atendido pela ouvidoria das empresas, o acesso só é possível através de computador por endereço eletrônico.

Existem exceções de bom atendimento, que entretanto não justificam a inexistência de postos de atendimento pessoal.

O número crescente de reclamações junto ao PROCON, traça o panorama da insatisfação do consumidor quanto ao serviço de atendimento das prestadoras de serviço.   

Exposto nosso entendimento, apresentamos parecer favorável ao Projeto de Lei nº 215, de 2005, na forma do substitutivo apresentado pela CCJ.
Sala das Comissões, em

Deputado WAGNER SALUSTIANO

Relator
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